
DEFERIDO
CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO

Ubtrajara de Farias Fiestas Fill-
Consultor Técnico Legislativo - Hist

ÍJF 11-215

13-RDS
13- 00016/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173/ 1.993
PL 351 / 1.993
PL 597/ 1.993
PL621 / 1.993
PL 652/ 1.993
PL 672/ 1.993
PL 684/ 1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/ 1.993
PL 861 / 1.993
PL 862/ 1.993
PL 62/ 1.994
PL 63 / 1.994
PL 93 / 1.994
PL 109/ 1.994
PL 110/ 1.994
PL 124/ 1.994
PL 161 /1.994
PL 171 /1.994
PL 218/ 1.994
PL 224/ 1.994
PL 292/ 1.994
PL 293/ 1.994
PL 295/ 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344/ 1.994
PL 351 / 1.994
PL 376/ 1.994
PL 399/ 1.994
PL 401 / 1.994

PL 556/ 1.994
PL 593/ 1.994
PL 59/1.995
PL 297/1.995
PL 299/1.995
PL 518/1.995
PL 691 /1.995
PL 806/1.995
PL 832/1.995
PL 878/1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/ 1.995
PL 1.183/ 1.995
PL 1.206/1.995
PL 1.226/1.995
PL 1.282/1.995
PL 1.283/1.995
PL 1.344/1.995
PL 1.389/1.995
PL 1.472/1.995
PL 1.580/1.995
PL 1.581 /1.995
PR 25/ 1.995
PL 10/1.996
PL 107/1.996
PL 131/1.996
PL 207/1.996
PL 232/1.996
PL 286/1.996
PL 301 / 1.996
PL 320/ 1.996

PL 350/ 1.996
PL 381 / 1.996
PL 486/ 1.996
PL 487/ 1.996
PL 676/ 1.996
PL 677/ 1.996
PL 731 / 1.996
PL 133/ 1.997
PL 140/ 1.997
PL 202/ 1.997
PL 397/ 1.997
PL 531 / 1.997
PL 794/ 1.997
PL 823/ 1.997
PL 917/1.997
PL 1.119/1.997
PR 24/ 1.997
PL 96/ 1.998
PL 119/1.998
PL 127/ 1.998
PL 150/ 1.998
PL 183/ 1.998
PL201 / 1.998
PL 244/ 1.998
PL 284/ 1.998
PL 303/ 1.998
PL 403/ 1.998
PL 625 / 1.998
PL 38/ 1.999
PL 182/ 1.999
PL 183/ 1.999

PL 489/ 1.999
PL 493/ 1.999
PL 556/ 1.999
PDL 15/2.000
PL 54 / 2.000
PL 76 / 2.000
PL 207 / 2.000
PL 258 / 2.000
PL 317/2.000
PL 37/2.001
PL 550/2.001
PDL 52 / 2.002
PDL 68 / 2.002
PL 55 / 2.002
PL 317/2.002
PL 380 / 2.002
PL 704 / 2.002
PL 13/2.003 -
PL 111 / 2.003
PL 269 / 2.003
PL 352 / 2.003
PL 513/2.003
PL 519/2.003
PL 677 / 2.003
PL 678 / 2.003
PL 717/2.003
PR 24 / 2.003
PL 287/2.004
PL 303 / 2.004
PL 314/2.004
PL 389 / 2.004

PL 486 / 2.004
PL 487/2.004
PL 8/2.005
PL 138/2.005
PL 140/2.005
PL 326/2.005
PL 747 / 2.005
PL 143/2.006
PL 148/2.006
PL 150/2.006
PL 169/2.006
PL 438 / 2.006
PL 527 / 2.006
PL 660/2.006
PDL 9/2.007
PL 81 / 2.007
PL 374 / 2.007
PL 525/2.007
PL 550 / 2.007
PL 551 / 2.007
PL 655 / 2.007
PL 226 / 2.008
PL 569 / 2.008
PL 570 / 2.008
PL 140/2.009
PL 336 / 2.009
PL 625 / 2.009
PL 675 / 2.009
PL 755 / 2.009
PL 185/2.010
PL 187/2.010

PL 188/2.010
PL 245/2.010
RR 6/2.010
PR 9/2.010
PL 28/2.011
PL 380/2.011
PL 605/2.011
PL 5/2.012
PL 6/2.012
PL21 / 2.012
PL 22/2.012
PL 24/2.012
PL 70/2.012
PL 94/2.012
PL 138/2.012
PL 143/2.012
PL 148/2.012
PL 177/2.012
PL 182/2.012
PL 258/2.012
PL 313/2.012
PL 314/2.012
PL 317/2.012
PL 379/2.012
PL 397/2.012
PR 11 / 2.012

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° ....SQ.l........S?.fe.™...Sl.. de 2(1..3.3..™.

ÀSGP.33

o corrjo

.............

Ubirajara da Farias Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo - História 

RF 11.215

IPapel para informação, rubricado corroo folha n°.....

2<..l.. (a)

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013p.

SOLANGE RADOME DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

A
Supervis

DE FRANÇA SILVA
a Çquipe de Arquivo Geral

SGP.33

Recebido em SGP-22.

/ -/ y

Aaenna Cicont
Assfsreme Pimenta, 

k Kegísíro 100.406
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RF. 10.801
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0684/93

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.camara.sp.qov.br e no site www.planalto.qov.br, a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte:

- Lei Municipal n° 9.273, de 10 de junho de 1981, que concede isenções de Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU aos imóveis de agremiações esportivas, e dá outras 
providências. Revogada pela Lei Municipal n° 14.865/08;

- Lei Municipal n° 11.008, de 20 de junho de 1991, que dispõe sobre o estímulo às 
atividades esportivas, à criação de cem campos para a prática de futebol pela 
comunidade, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.195, de 15 de maio de 1992, que dispõe sobre a autorização para 
criação de Campos de Futebol de Várzea;

- Lei Municipal n° 13.311, de 31 de janeiro de 2002, que dispõe sobre convênio entre a 
Prefeitura do Município de São Paulo e clubes desportivos sediados no Município de 
São Paulo, para desenvolvimento de atletas em diversas modalidades desportivas e 
dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.865, de 29 de dezembro de 2008, que concede isenção de 
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que especifica, e dá outras 
providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fls. 08 e seguintes.

São Paulo, 08 de janeiro de 2015.

Christiana Samara Chebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0684/93 - pesquisa (desarquivados) M
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 9273

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI No 9.273 10/06/1981 (ver documentor

Revogado(a)
Ementa: Concede isenções dos Impostos Predial e Territorial Urbano incidentes sobre imóveis de 

agremiações desportivas; dispõe sobre a remissão de créditos fiscais relativos a tal 
incidência; concede anistia, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 61/1981 (ver documentor
Autor(es): EXECUTIVO; Reinaldo de Barros

Revogação: Revoga o art. 6o da Lei n° 4.634/1955.; (ver documento)
Lei n° 14.865/2008 - Revoga esta Lei. (ver documentor

[ Back ]
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LEI N.o 9273, DE 10 DE JUNHO DE 1981

Folha n° j/ 4 ____ do RfSí?
N" O 1 ~O<á 5 de X1B3

Concede isenção dos impostos predial 
e territorial urbano incidentes sobre 
imóveis de agremiações desportivas; 
dispõe sobre a remissão de créditos fis­
cais relativos a tal incidência; concede 
anistia, e dá outras providências.

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, nos 
termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complementar Estadual n.o 
9, de 31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. l.o - Ficam isentos dos impostos predial e territorial urbano os 
imóveis das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no 
exercício de suas atividades, desde que as mesmas entidades não efetuem 
venda de “poules” ou talões de apostas.

§ l.o — A obtenção da isenção dependerá de requerimento do interes­
sado, instruído com atestado de filiação a uma federação esportiva estadual 
e alvará de funcionamento fornecido pelo Conselho Regional de Desportos 
do Estado de São Paulo.

§ 2.o — A isenção concedida na forma deste artigo poderá ser cassada, 
por simples despacho da autoridade competente, se não forem observadas as 
exigências desta lei.

Art. 2.o — A isenção concedida nos termos desta lei não exonera os 
beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias a que estão sujeitos.

Art. 3.o — Ficam remitidos os créditos tributários relativos aos impos­
tos predial e territorial urbano incidentes sobre os imóveis a que se refere 
o artigo l.o, “caput”, e anistiadas as penalidades correspondentes, existen­
tes, uns e outros, até a data da publicação desta lei.

Parágrafo único — É vedada, em qualquer caso, a restituição de impor­
tâncias recolhidas, a qualquer desses títulos.

Art. 4.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário e, em especial, o artigo 6.o da Lei n.o 4634, 
de 5 de abril de 1955.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 10 de junho de 1981, 428.o 
da fundação de São Paulo. — 0 Prefeito, Reynaldo Emygdio de Barros — 0 
Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — 0 Secretá­
rio das Finanças, Pedro Cipollari — 0 Secretário dos Negócios Extraordi­
nários, Tufi Jubran.

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de junho de 1981. 
— 0 Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro Amaud.
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Câmara Municipal de São Paulo

Pesquisa : 11008

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 11.008 20/06/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o estimulo as atividades esportivas, a criaçao de cem campos para a pratica de 

futebol pela comunidade e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 150/1991 (ver documento)

Autor(es): Juarez Soares

[ Back ]
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LEX N9 11.008 , DE 20 DE JUNHO DE 1991
(Projeto de nV 150/91, do Vereador Juarez Soares)

Dispõe sobre o estímulo ãs atividades es­
portivas, a criação de cem campos para a 
prática de futebol pela comunidade e dá 
outras providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de maio 
de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte leit

*xc. 19 - Fica assegurada a destinação de 
areas de propriedade do Município para a criação e manu­
tenção de campos destinados ã prática do futebol e de ati 
vidadea correlatas, pela comunidade.

Parágrafo único - As áreas referidas no 
"caput", deverão«

_ w X - Estar situadas em locais de livre aces
so a população e conter lnfraestrutura mínima de ãguáT 
energia elétrica e instalações sanitárias;

XX - Estar proporcionalaente distribuídas 
entre as diversas regiões da cidade, tanto quanto isso se 
ja possível. “

Art. 29 - Fica a Prefeitura de São Paulo 
obrigada a implantar, no mínimo 100 (esta) campos de fute­
bol «■» areas públicas, incluídas as áreas de uso comum re 
laclonadaa no Anexo I desta lei. *~

_ 5 19 - Os campos referidos no "caput" de­
verão ter:

I - Limpeza e terraplanagem;
IX - Demarcação, traves e demals equipaawn 

tos;
III - Tratamento da área verde do entorno, 

sempre que possível.
§ 29 - A implantação dos campos referidos 

no "caput", deverá ser concluída no prazo máximo de 18 
(dezoito) meses, a partir da publicação desta lei.

Art. 39-0 processo de implantação, menu 
tenção e funcionamento de cada_un dos campos de futebol 
referidos nesta lei, não poderá excluir a mobilização e a 
participação das comunidades locais, inclusive na instala ção dos equipamentos, de modo a garantir a sua função dê 
espaço comunitário.

Parágrafo único - A denominação dos cam­
pos referidos no "caput", será escolhida pela comunidade 
da região, sempre que possível entre nomes de antigos jo­
gadores de futebol, de times paulistas.

Art. 49 - Os campos de futebol previstos 
nesta lei estarão disponíveis para utilização todos os 
dias da semana, durante todo o ano.

Art. 59 - Poderão se utilizar dos campos 
de futebol previstos nesta lei, grupos de pessoas, cida­
dãos organizados, agremiações, entidades, instituições e 
órgãos públicos. Inscritos junto aos órgãos da Prefeitura 
de São Pauio, situados nas respectivas regiões.

Parágrafo único - Os campos referidos no 
"caput" serão cedidos através de termos de cooperação,obe 
decendo as seguintes diretrizes:

I - O calendário de utilização adotará o 
critério de rodízio entre os inscritos em cada uma das uni 
dades, de forma a maximizar a ocupação pela comunidade lo 
cal;

XI - Não será admitido o estabelecimento 
de limites mínimos ou máximos de idade para os usuários;

IXX - Não será obrigatória a constituição 
de grupos de usuários com número de participantes exigido 
pelas regras do futebol;

IV - será garantida a utilização para a 
prática do esporte como brincadeira e recreação.

Art. 69 - Os usuários contribuirão com o 
Poder Público Municipal, para a manutenção dos campos, me 
diante a preservação das condições de utilização e inte­
gridade do patrimônio.

Parágrafo único - O uso indevido dos,cam­
pos e a dilapidação do patrimônio instalado Implicará per 
da do direito de inscrição pelo prazo de um ano.

Art. 79 - As despesas decorrentes da exe­cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentá­
rias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 89 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SáO PAULO, aos 20 de junho de 
1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreta rios dos Negócios Jurídicos ~
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
LAURINDO LEAL FILHO, Respondendo pelo Expediente da Se 
cretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação ~JOSÊ CARLOS P EGO LAR 0, Secretário das Administrações Re 
gionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de 
junho de 1991.
JOSÊ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni 
cipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa : 11195

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 11.195 15/05/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a autorizaçao para criaçao de Campos de Futebol de Varzea.
Projeto: Projeto de Lei IM° 148/1991 (ver documento)

Autor(es): Arselino Tatto
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♦

LEI N9 11.195 , DE 15 DÉ MAIO DE 1992
(Projeto de Lei n9 140/91jdo Vereador Arselino Tatto)

Técni
ra
10.940

Dispõe sobre a autorização para criação 
de Campos de Futebol de Várzea.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita dOMunicípio de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. Faz saber que a Câmara Municipal» em sessão de 23 de abril 
de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica autorizado o Executivo Mu­
nicipal a criar campos de futebol de várzea sempre que ex 
tinguir algum no âmbito do Município.

Parágrafo único - A criação a que faz men 
ção o presente "caput", dar-se-ã, sempre que possível,nas 
proximidades do extinto campo de várzea.

Art. 29-0 campo a ser criado deveráguar 
dar, no mínimo, as mesmas características doextinto^ no 
que tange a metragem, equipamentos, utilização e usuários.

Art. 39 - As despesas decorrentes da exe-i 
cução da presente lei correrão por conta de dotações orça 
mentãrias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,aos 15 de maio de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
LAURINDO LEAL FILHO, Secretário Municipal de Esportes, La 
zer e Recreação -Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de 
maio de 1992. . . .PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretario do Governo 
Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Folha nc ^3-

O funcionário /

Base de dados : legís

Pesquisa : 13311

Total de referências : 1

Mariajig^â?OWWa
Técnico AdmtZ?(4ivo-RF 10.940

i/i
Título: LEI N° 13.311 31/01/2002 (ver documentoj

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre convênio entre a Prefeitura do Município de Sao Paulo e clubes desportivos 

sediados no Município de Sao Paulo, para desenvolvimento de atletas em diversas 
modalidades desportivas e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 513/2001 (ver documentoj
Autor(es): Dalton Silvano

Regulamentação: Decreto n° 43.470/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documentoj
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N° 13.311, 31 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 513/01, do Vereador Dalton Silvano - PSDB)

Dispõe sobre convênio entre a Prefeitura do Município de São Paulo e clubes 
desportivos sediados no Município de São Paulo, para desenvolvimento de atletas em 
diversas modalidades desportivas e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - A Prefeitura do Município de São Paulo poderá firmar convênios para cooperação 
técnica e econômica, incluindo cessão de áreas pertencentes à municipalidade, com 
quaisquer entidades desportivas, sediadas no município de São Paulo, que mantém 
regularmente atividades desportivas reconhecidas pelo Comitê Olímpico Brasileiro - COB. 
Art. 2o - O convênio de que trata o artigo Io desta lei deve prever, fundamentalmente, o 
desenvolvimento de atletas que praticam atividades desportivas em quaisquer unidades 
públicas municipais destinadas a práticas desportivas, independente de idade, sexo, raça, 
aparência, defeito físico, cultura, grau de instrução, credo, ideologia política e condições 
econômicas.
Art. 3o - O desenvolvimento dos atletas de que trata o artigo 4° desta lei poderá ser 
realizado tanto no âmbito da própria unidade municipal quanto nas dependências da 
entidade desportiva conveniada.
§ Io - A entidade desportiva conveniada deverá oferecer apoio técnico aos atletas, traduzido 
em avaliação, orientação e treinamento.
§ 2° - Para a realização do apoio técnico de que trata o parágrafo Io deste artigo a entidade 
desportiva conveniada deverá disponibilizar profissionais especialistas nas respectivas 
modalidades desportivas, bem como materiais e equipamentos necessários.
§ 3° - As entidades desportivas conveniadas poderão integrar os atletas em seu convívio 
social, nas suas atividades desportivas.
§ 4° - Os atletas participantes do processo de desenvolvimento de que trata este artigo 
poderão representar as respectivas entidades conveniadas em quaisquer competições ou 
eventos desportivos.
§ 5° - As entidades desportivas conveniadas deverão adotar junto aos atletas das unidades 
desportivas municipais o mesmo tratamento destinado aos seus atletas, incluindo 
disponibilização de profissionais especialistas, materiais e equipamentos, bem como 
estabelecimento de normas e regulamentos disciplinares.
Art. 4° - Os convênios poderão envolver publicidade institucional com objetivo de obter 
materiais e equipamentos desportivos destinados ao desenvolvimento de atletas, bem como 
serviços de adaptação ou reparações de instalações e equipamentos dos próprios 
municipais.
Art. 5o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 120 dias a contar da data de sua publicação.
Art. 6o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
NÁDIA CAMPEAO, Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002.
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa : 14865

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 14.865 29/12/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que especifica; 

altera dispositivos das Leis n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, n° 11.154, de 30 de 
dezembro de 1991, n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, n° 13.701, de 24 de dezembro 
de 2003, n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e 
n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas alterações posteriores; autoriza a 
reabertura de prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os 
dispositivos e leis que especifica.

Projeto: Projeto de Lei N° 657/2008 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n° 50.512/2009 - Regulamenta o art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 50.535/2009 - Regulamenta o artigo 14-A da Lei n° 13.701/2003, introduzido por 
esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 9.273/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 10.816/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 12.666/1998.; (ver documento) 
Revoga o art. 25 da Lei n° 13.476/2002, com as alterações introduzidas pela Lei n° 
13.701/2003.; (ver documento)
Revoga o §9° do art. 9o da Lei n° 13.701/2003, acrescido pela Lei n° 14.042/2005.; (ver 
documento)
Revoga os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o inciso I do "caput" do art. 15 da Lei n° 
13.701/2003.; (ver documento)
Revoga o art. 9o da Lei n° 14.107/2005. (ver documento)

Legislação explicativa: Lei n° 6.989/1966 - Dispõe sobre o Sistema Tributário do Município.; (ver documento) 
Lei n° 8.645/1977 - Dispõe sobre a estruturação dos cargos de fiscalização tributária do 
Quadro da Fiscalização, reorganiza os Departamentos de Rendas Imobiliárias e Mobiliárias.; 
(ver documento)
Lei n° 11.154/1991 - Dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão "inter vivos", a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição.; (ver 
documento)
Lei n° 13.476/2002 - Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS.; (ver documento)
Lei n° 13.701/2003 - Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS.; (ver documento)
Lei n° 14.097/2005 - Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e 
utilização de créditos tributários para tomadores de serviços, nos que termos que especifica.; 
(ver documento)
Lei n° 14.107/2005 - Dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho 
Municipal de Tributos, (ver documento)
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LEI N° 14.865, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008
(Projeto de Lei n° 657/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que 
especifica; altera dispositivos das Leis n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, n° 
11.154, de 30 de dezembro de 1991, n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, n° 
13.701, de 24 de dezembro de 2003, n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, n° 
14.107, de 12 de dezembro de 2005, e n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, com 
as respectivas alterações posteriores; autoriza a reabertura de prazo para ingresso 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os dispositivos e leis que 
especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU

Art. Io. A alínea "h" do inciso II do "caput" do art. 18 da Lei n° 6.989, de 29 de 
dezembro de 1966, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 18.............................................................................
II -............................................................................................
h) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de 
suas atividades, desde que não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas; 
............................................................................................” (NR)
Art. 2°. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, 
durante o prazo do comodato.
Art. 3o. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 
Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, 
até o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades 
autônomas.

CAPÍTULO II
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE 
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETOS OS DE GARANTIA, BEM COMO 
CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - ITBI-IV

Art. 4°. O inciso I do "caput" do art. 10 da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 
1991, com a redação dada pela Lei n° 13.107, de 29 de dezembro de 2000, passa 
a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 10.............................................................................
I - nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro de Habitação - SFH, no 
Programa de Arrendamento Residencial - PAR e de Habitação de Interesse Social - 
HIS:
............................................................................................ " (NR)

CAPÍTULO III
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS

Art. 5°. O "caput" e o § 2° do art. 27 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 
2002, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
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"Art. 27. As instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão descontar do valor mensal 
devido a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, Incidente 
sobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 15.17 da lista do 
"caput" do art. Io da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, o valor doado ao 
referido fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do imposto devido.

§ 2o. A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será 
feita mediante documento próprio emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA." (NR)
Art. 6o. O inciso II do "caput" e o § 4o do art. 9o e o § 2o do art. 10, ambos da Lei 
n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as respectivas alterações posteriores, 
passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 9o.............................................................................
II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, e os condomínios edilícios 
residenciais ou comerciais, quando tomarem ou intermediarem os serviços:
a) descritos nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 11.02, 17.05 e 17.09 da 
lista do "caput" do art. Io, a eles prestados dentro do território do Município de São 
Paulo;
b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11, 7.15, 7.17 e 16.01 da lista do 
"caput" do art. Io, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo 
por prestadores de serviços estabelecidos fora do Município de São Paulo;

§ 4°. Independentemente da retenção do imposto na fonte a que se referem o 
"caput" e o § 3o, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto 
integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida, 
neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços. 
............................................................................................. " (NR)
"Art. 10..........................................................................................
§ 2o. O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, 
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período 
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das 
condições previstas nos incisos II a IV do "caput" deste artigo e a data da 
notificação do desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o § Io 
for prestada em desacordo com a legislação municipal." (NR)
Art. 7°. A Lei n° 13.701, de 2003, com as respectivas alterações posteriores, passa 
a vigorar acrescida do art. 14-A, com a seguinte redação:
"Art. 14-A. A base de cálculo do Imposto referente aos serviços descritos no 
subitem 21.01 da lista do "caput" do art. Io é o preço do serviço, como tal 
considerada a receita bruta a ele correspondente, sem deduções, excetuados os 
descontos ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição." 
(NR)
Art. 8o. Os incisos do § Io e os §§ 2o e 3o do art. 2o e o "caput" do art. 3o, ambos 
da Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, com as respectivas alterações 
posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2°..............................................................................
§ 1°................................................................................................
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas domiciliadas no Estado(dj; 
São Paulo, observado o disposto no § 3o deste artigo;
II - de até 10% (dez por cento) para Microempresas - ME e Empresas de Peque
Porte - EPP optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributasse 
Contribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar Federal n 
de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto no inciso IV deste parágr 
nos §§ 2o e 3o deste artigo; C
III - de até 10% (dez por cento) para condomínios edilícios residenciais: ãuTj
comerciais localizados no Município de São Paulo, observado o disposto no § 3p£ 
deste artigo; tÍ
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IV - de até 5% (cinco por cento) para as pessoas jurídicas responsáveis pelo 
pagamento do ISS, nos termos do art. 9o da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 
2003, observado o disposto no § 2o deste artigo.
§ 2o Não farão jus ao crédito de que trata o "caput" deste artigo:
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município 
de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições 
financeiras e assemelhadas;
II - as pessoas jurídicas estabelecidas fora do território do Município de São Paulo.
§ 3o. No caso de o prestador de serviços ser ME ou EPP optante pelo Simples 
Nacional, será considerada, para cálculo do crédito a que se refere o "caput" deste 
artigo, a alíquota de 3% (três por cento) incidente sobre a base de cálculo do ISS.” 
(NR)
"Art. 3o. O crédito a que se refere o art. 2o desta lei poderá ser utilizado 
exclusivamente para abatimento de até 50% (cinqüenta por cento) do valor do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar, referente a 
imóvel localizado no território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na 
conformidade do que dispuser o regulamento.
.............................................................................................."(NR)
Art. 9o. Os tomadores de serviços prestados por ME ou EPP optante pelo Simples 
Nacional farão jus ao crédito de que trata o "caput" do art. 2o da Lei n° 14.097, de 
2005, a partir da regulamentação desta lei.

CAPÍTULO IV
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
TRIBUTOS

Art. 10. Os §§ 5o e 7o do art. 10 e o § Io do art. 12, ambos da Lei n° 14.107, de 
12 de dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 10.............................................................................
§ 5o. Quando a notificação for enviada pelo correio, sem aviso de recebimento, 
deverá ser precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na imprensa oficial e, no 
mínimo, em 2 (dois) jornais de grande circulação no Município, das datas de 
entrega das notificações nas agências postais, das datas de vencimento dos 
tributos e do prazo para comunicação pelo sujeito passivo do não-recebimento da 
notificação, para os fins do disposto no § 7o deste artigo.

§ 7o. A presunção referida no § 6o deste artigo é relativa e poderá ser elidida pela 
comunicação do não-recebimento da notificação, protocolada pelo sujeito passivo 
perante a Administração Municipal, no prazo a que se refere o § 5o deste artigo. 
............................................................................................" (NR) 
"Art. 12.........................................................................................
§ 1°. Os meios de intimação previstos nos incisos I, II e III deste artigo não estão 
sujeitos à ordem de preferência.
............................................................................................” (NR)
Art. 11. O art. 72 da Lei n° 14.107, de 2005, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação:
"Art. 72.............................................................................
Parágrafo único. Os integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
que vierem a ocupar os cargos de Chefe da Representação Fiscal, Referência DAS- 
13, e de Representante Fiscal, Referência DAS-12, além das vantagens relativas a 
esses cargos, farão jus, respectivamente, à percepção da Gratificação de 
Produtividade Fiscal em valores equivalentes aos dos cargos de Diretor de 
Departamento, Referência PFC-04, e de Diretor de Divisão, Referência PFC-02, 
conforme pontuações previstas nas alíneas ”c" e "d" do inciso I do art. 18 da Lei n° 
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8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas alterações posteriores. 
(NR)

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 12. O Poder Executivo poderá reabrir, no exercício de 2009, mediante decreto, 
o prazo para o ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído 
pela Lei n° 14.129, de 11 de janeiro de 2006.
Art. 13. Fica suspensa, no exercício de 2009, a obrigatoriedade de que trata a Lei 
n° 12.275, de 19 de dezembro de 1996.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14. O art. 17 da Lei n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas 
alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 17.............................................................................  

§ 2o. O Auditor-Fiscal Tributário Municipal, quando vier a ocupar cargo de 
provimento em comissão não exclusivo da carreira de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal, fará jus, além das vantagens decorrentes do exercício desse cargo, à 
Gratificação de Produtividade Fiscal, na forma estabelecida nos incisos I e II do art. 
18 da Lei n° 8.645/77:

II - quando estiver prestando serviços na Secretaria Municipal de Finanças ou em 
outras unidades no Poder Executivo Municipal, em cargos de referências:
a) DAS-13, como Chefe de Representação Fiscal, em valor equivalente ao cargo de 
Diretor de Departamento - PFC-04;
b) DAS-13, nos demais cargos, em valor equivalente ao cargo de Assessor de 
Diretoria, PFC-03;
c) DAS-12, em valor equivalente ao cargo de Diretor de Divisão, PFC-02;
III - em valor equivalente à ocupação do cargo de Diretor de Departamento, PFC- 
04, quando o exercício das seguintes funções fora do Poder Executivo do Município 
de São Paulo:
a) Ministro ou Secretário da União, Secretário de Estado e Secretário Municipal;
b) Presidente de autarquias e de sociedades de economia mista da União, Estados e 
Municípios;
IV - em valor equivalente à ocupação do cargo de Assistente Técnico - PFC-01, 
quando no exercício, fora do Poder Executivo do Município de São Paulo, das 
funções de direção, coordenação, chefia, supervisão, assistência ou assessoria dos 
órgãos respectivos às funções mencionadas no inciso III.
§ 3o. Os afastamentos para o exercício dos cargos em unidades do Poder Executivo 
Municipal fora da Secretaria Municipal de Finanças previstos no inciso II e para os 
cargos previstos nos incisos III e IV do § 2o deste artigo deverão ser autorizados 
pelo Prefeito, que poderá delegar esta competência, observada a conveniência 
administrativa e o limite máximo de 2,5% (dois e meio por cento) do número de 
Auditores-Fiscais Tributários Municipais em atividade, excluídos deste limite,’ os 
cargos em comissão junto ao Conselho Municipal de Tributos.

§ 5o. Para efeitos da aplicação dos índices de correção de produtividade fist 
previstos na tabela do Anexo IV da Lei n° 12.477, de 22 de setembro de 1997Í õs 
cargos de Chefe de Representação Fiscal - DAS-13, bem como os de ref 
DAS-14, DAS-15, DAS-16 ou de Secretário Municipal, referência SM, equival 
cargo PFC-04; e os demais cargos de referência DAS-13 e DAS-12, equi 
respectivamente, aos cargos PFC-03 e PFC-02." (NR) 
Art. 15. Ficam revogados:
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I - as Leis n° 9.273, de 10 de junho de 1981, n° 10.816, de 28 de dezembro de 
1989, e n° 12.666, de 22 de maio de 1998;
II - o art. 25 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003;
III - o § 9° do art. 9° da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, acrescido pela 
Lei n° 14.042, de 30 de agosto de 2005, os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o 
inciso I do "caput" do art. 15, ambos da Lei n° 13.701, de 2003;
IV - o art. 9° da Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005.
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2008, 
455° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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gria CÂMARA MUNICIPAL DE

W SÃO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n

do processo n° 01-0684 de 1993 02/01/2017 o)
Eduardp Akamine

RF 11.325

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduardo Akamine
RF11.325

Técnico Administrativo
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SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 
Requisitado emXl ” A*?
Arquivado novarr*nu em . P>/-.

10X927

Lina A ajMi. Xjumauekas 
ntalista

Seguõfni) juntado*®), r.esta data,

Lucas M
Téc

Alves Soto 
nlstrttívo
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Folha n° L do Processo
n* da

d --------
U/CJS tóWives Sofv

Tteaico Administrativo
HP HIM

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

REQUEIRO. nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o
retorno à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria: 1$

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994
PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994
PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994
PL 403/2016 PL 438/2006 PL1119/197 PL 376/1994
PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994
PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994
PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994
PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994
PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994
PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 171/1994
PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994
PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994
PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994
PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994
PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994
PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994
PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993
PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993
PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

PL 173/1993
PL 17/1993

15
:2

3 1
5/

02
/2

81
7 0
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Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder do (partido da pepúLíica -
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
«v

do processo n°........................rí.......... de 20................

57
Papel para informação, rubricado como folha n°............... :..............

±1..É.„. 7.1............. .......
Itoca» «Ute/^XÀÍvé» Sotó 

ttcnteo lÍRÉMlHiitlvo

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

QO / 05-

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
SGP.33
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